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os anos 80, quan-
do um então meta-
lúrgico da região 
do ABC paulista 

rompia barreiras ao reivindicar 
melhores condições de trabalho 
e bradava contra a ditadura, tinha 
em sua essência as qualidades de 
comunicador. Atuava como uma 
espécie de porta-voz de boa parte 
da população sob muitos aspectos 
ligados aos embates sociais, polí-
ticos e econômicos. De operário 
de escassa formação, mas dota-
do de carisma, Lula conseguia 
atrair a mídia como uma nova 
liderança, articulava e conciliava 
os conflitos internos de sua cate-
goria, falava pela comunidade e 
embevecia jornalistas com suas 
entrevistas e discursos inflama-
dos. Com imagem bem construí-
da, mesmo preso mereceu respei-
to de seus algozes e, talvez por 
isso, nunca foi torturado, como 
era prática comum dos “Anos 
de Chumbo”. Veio a criação do 
Partido dos Trabalhadores (PT) 
e o processo de democratização 
do País. E, depois de muitas ten-
tativas, o eterno “perdedor das 
eleições”, assumiu o mais alto 
cargo político da Nação, em 1° 

de janeiro de 2003. Dele, todos 
esperavam muito. Na área da 
comunicação, então, os profis-
sionais do setor aguardavam com 
grande expectativa a composição 
da equipe que cuidaria do rela-
cionamento do governo com os 
cidadãos, a imprensa, os empre-
sários e o mundo. 

O jornalista André Singer foi 
então o primeiro porta-voz de 
campanha eleitoral do País, ini-
ciando na equipe de Lula. Com 
verbas que superavam R$ 30 
milhões, a campanha preconiza-
va ação diante das mazelas socio-
econômicas e fez ecoar bordões 
como “O milagre do crescimento 
econômico” e “Programa Fome 
Zero”, dentro do slogan “A espe-
rança venceu o medo”. Eleito, a 
comunicação de Lula passou a 
ser unilateral, com poucas cole-
tivas, relacionamento esporádico 
com empresários e representantes 
das comunidades, numa mostra 
de que a comunicação institucio-
nal do setor público cambaleava, 
dando espaço apenas para a pro-
paganda pública com o slogan 
geral “Brasil, um país para todos”. 
O governo parece acreditar que 
tudo é propaganda, ao contrário 

do que preconiza o livro “Tudo é 
comunicação”, de Paulo Nassar, 
diretor-presidente da ABERJE e 
professor da ECA/USP. A obra 
defende a importância de todos 
os elementos comunicacionais na 
construção da imagem, seja de 
um produto, empresa ou perso-
nalidade, e é uma referência para 
aqueles que praticam a comuni-
cação integrada como ferramenta 
estratégica para a gestão. 

Com o incremento das exporta-
ções, Lula viajou por vários paí-
ses. Mas nem diante dos jornalis-
tas estrangeiros ou corresponden-
tes em outros países, tem havido 
um programa 
de comunica-
ção estruturado. 
Observando o 
relacionamen-
to do governo 
brasileiro com 
a imprensa e a 
população argen-
tina, Roberto 
Barreiros, cor-
respondente da 
revista Imprensa em Buenos Aires 
e mestrando em relações interna-
cionais na Universidad de Buenos 
Aires, acha que não existe uma 

Tudo é propaganda? 

Nara Damante*

A falta de estratégia de comunicação institucional fez com que o Governo Lula 
amargasse séria perda de credibilidade no momento crucial da crise política. 
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linha estratégica de comunicação 
e, se existe, é a de falar o menos 
possível. “Comparando com o 
Governo FHC, a Embaixada se 
fechou aos correspondentes bra-
sileiros. A relação agora é estrita-
mente formal, já que não há mais 
as conversas em off e cafés-da-
manhã para troca de idéias, que 
foram tão produtivos durante a 

gestão FHC”, opina. Ele conta 
que essa postura se agravou com 
a substituição do embaixador 
José Botafogo Gonçalves, que era 
uma figura conhecida da impren-
sa argentina e defendia o Brasil 
com muita diplomacia, pelo atual 
embaixador Mauro Vieira, em 
maio de 2004. 

Submersão total

Por aqui, a retomada do cresci-
mento econômico rendeu muitos 
elogios de variadas correntes ao 
ministro Antonio Palocci. Com 
isso, o presidente não passava um 
discurso sem fazer referência ao 
bom momento do Brasil, em mais 
uma ação de marketing. Mas os 
escândalos provocados por denún-
cias de propinas a parlamentares 
da base aliada e de irregularidades 

no pagamento à agência de Duda 
Mendonça - que fez a campanha 
eleitoral de Lula e prestava ser-
viços de publicidade institucional 
ao governo federal -, minaram o 
que restava de comunicação. E ela 
submergiu de vez num momento 
delicado de perda de credibilidade 
com a crise política e a ameaça 
de cassação a fiéis escudeiros de 
Lula, alguns desde os históricos 
movimentos sindicais. 

Os episódios relacionados a 
Marcos Valério (sócio das agên-
cias SMP&B e DNA Propaganda 
e acusado de ser o gestor do 
“mensalão”) e Duda Mendonça 
levaram a opinião pública a voltar 
ao velho pensamento de que pro-
paganda é necessariamente men-
tirosa e, desta vez, que também 
os publicitários são coniventes 
com irregularidades na adminis-
tração pública. Disposta a lutar 
por um mercado desbravado por 
profissionais que fizeram com 
que o nível da publicidade bra-
sileira alcançasse os primeiros 
lugares no ranking internacio-
nal, a Associação Brasileira de 
Agências de Publicidade (Abap) 
decidiu se pronunciar. Em nota de 
esclarecimento sobre as denún-
cias envolvendo  agências con-
tratadas pelo governo federal, a 
Abap afirma apoiar as investiga-
ções. Ao mesmo tempo, explica 
que apenas 15% das verbas com-
pete às agências, sendo o restante 
destinado à compra de espaço 
publicitário nos meios de comuni-
cação. Isso para que a população 
possa interpretar melhor os altos 
valores referidos nos recentes 
escândalos, permitindo separar o 
joio (dinheiro que não tem a ver 
com serviços prestados de pro-

paganda) do trigo (soma por real 
trabalho de publicidade realiza-
do). Procurado por Comunicação 
Empresarial, o presidente da 
Abap, Dalton Pastore, não retor-
nou nossos contatos. Agências 
que sempre recusaram categori-
camente atendimento às contas 
de governo, como Almap/BBDO, 
Talent e W/Brasil, preferiram não 
se aproveitar do momento para 
levantar suas bandeiras. 

Verbas para 2006

Da parte do governo, a Duda 
Propaganda foi afastada do grupo 
das agências que atendem as 
ações institucionais da presidên-
cia. E também estão sendo consi-
deradas novas concorrências para 
as contas dos Correios e Banco 
do Brasil, empresas envolvidas 
diretamente no “mensalão”. Mas 
apesar da publicidade do governo 
Lula estar no centro dos acon-
tecimentos, não há previsões de 
cortes de verbas para 2006. No 
início de setembro, foram enca-
minhadas propostas às Comissões 
de Orçamento da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal 
para os investimentos estimados 
em R$ 364,5 milhões para o 
próximo ano. Esse valor é ainda 
maior que o de 2005, de cerca 
R$ 340 milhões. O orçamento 
para o próximo ano inclui ações 
de comunicação institucional de 
governo que deverão ser coor-
denadas pelas agências Matisse 
e Lew,Lara, calculadas em R$ 
156,5 milhões (na proposta ante-
rior era de R$ 113 milhões, mas 
deverá chegar a R$ 140 milhões). 
Para a chamada Publicidade de 
Utilidade Pública (PUP), estariam 
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sendo previstos R$ 6 milhões 
(R$ 1 milhão a mais que em 
2005). A verba total de publicida-
de da Presidência da República, 
ministérios e PUPs prevista para 
2005 foi de R$ 222,7 milhões. Já 
as estatais Petrobrás, Banco do 
Brasil, Caixa Econômica Federal 
e Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, entre outras – para 
as quais seriam destinados R$ 
644,3 milhões - devem repetir 
esse montante para o próximo 
ano. A previsão é a de que as 
comissões finalizem a análise dos 
orçamentos até dia 15 de dezem-
bro. Bancos e a BR Distribuidora, 
por exemplo, necessitam de cam-
panhas agressivas para manter e 
ampliar seus market shares. Mas 
com as denúncias de irregulari-
dades apuradas na publicidade do 
governo, parlamentares acredi-
tam que pode haver uma demora 
na liberação das verbas e outros 
ainda lembram que em anos elei-
torais não se pode ampliar esse 
tipo de investimento. 

Mas a proposta abrange apenas 
os custos de mídia, sem incluir a 
produção das peças, que envolve 
cerca de R$100 milhões, além da 
publicidade legal (coordenada 
pela Radiobras), com mais R$ 
150 milhões, e ainda os patrocí-
nios culturais e esportivos, cujo 
budget chega a R$ 500 milhões 
por ano. Com isso, o investimen-
to publicitário total do governo 
para 2006 pode ser de aproxima-
damente R$ 1,5 bilhão. Embora 
esses números não apontem a 
verba exclusivamente dedicada 
à comunicação organizacional, 
acredita-se que ela deva ser infe-
rior a 10% do montante com 
publicidade. Quando procurada 

por nossa reportagem, a Secom 
não se pronunciou sobre a estra-
tégia de comunicação do gover-
no federal.

Despreparo para a crise

A crise de comunicação não 
se trata apenas da alocação de 
recursos. Especialistas em geren-
ciamento de crise ouvidos por 
Comunicação Empresarial são 
unânimes: é visível o despreparo 
técnico do governo para enfrentar 
a onda de denúncias que assola 
o País. Para eles, os sinais da 
falta de um projeto consistente 
de comunicação no governo sur-
giram muito antes de a palavra 
“mensalão” freqüentar as páginas 
dos cadernos de política dos jor-
nais. “A comunicação do governo 
é fraca”, confirma Mauro Lopes, 
sócio da MVL Comunicação. Para 
justificar seu argumento, o jorna-
lista recorda que a administração 
petista começou por apresentar o 
Fome Zero, o que parecia indi-
car que as ações sociais seriam 
o carro-chefe das ações. Num 
segundo momento, depois de 
várias críticas ao gerenciamento 
de seu principal programa social, 
o governo mudou a estratégia 
e passou a destacar o desenvol-
vimentismo. Esse discurso, no 
entanto, acabou sufocado pela 
ortodoxia da política econômica.  
Concomitantemente, buscou cha-
mar atenção para a política exter-
na do País, que “redundou em der-
rotas importantes e foi atropelada 
pela crise”, diz Lopes. Para ele, 
hoje, o governo tenta contrapor a 
firmeza na condução da política 
econômica à crise política. “Mas 
o crescimento explosivo de países 

como a China e a Índia versus o 
crescimento medíocre do Brasil 
tem inviabilizado essa linha dis-
cursiva”, argumenta Lopes.             

Outro ponto que se tornou alvo 
de discussão diz respeito aos res-
ponsáveis pelas estratégias de 
comunicação. Assim como vários 
outros governantes, Lula delegou 
a condução do processo a ex-pro-
fissionais de redação e/ou mili-
tantes, que não necessariamente 
possuem o perfil adequado para 
responder pela comunicação orga-
nizacional. “O governo, no início 
da administração, buscou alguns 
profissionais de reconhecida com-
petência para a área de comunica-
ção. É o caso de Ricardo Kotscho, 
que já deixou o posto, e de André 
Singer, porta-voz. Mas faltou a 
implementação de uma política 
de comunicação ampla, estra-
tegicamente definida. Talentos 
pessoais não são suficientes para 
garantir isso. Com a crise política, 

ficou clara essa deficiência”, afir-
ma Ciro Dias, sócio da agência 
Imagem Corporativa.  

Na visão de Dias, quando o 
ambiente político azedou, a situa-
ção só fez agravar, e o governo se 
apegou ainda mais no apelo popu-
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lar da figura do presidente Lula. A 
estratégia, no entanto, é consi-
derada perigosa. “Assistimos a 
uma série de erros primários e 
atropelos desnecessários, que 
expõem a figura do presidente. 
Para salvar a pele, Lula precisa 

usar constantemente seu carisma 
e talento pessoal para, mesmo que 
de  forma improvisada e paliativa, 
substituir a falta de uma estrutura 
de comunicação decente”, criti-
ca Fábio Steinberg, consultor de 
comunicação e especialista em 
gerenciamento de crise.       

Outro consultor de comunica-
ção, Waltemir de Melo, afirma 
que a comunicação piorou com 
a turbulência no cenário político. 
“Os discursos do presidente sobre 
os casos de corrupção no governo 
indicam isso. Se de um lado ele 
segue os dogmas das cartilhas 
de gerenciamento de crises, ao 
reconhecer os problemas e se des-
culpar, de outro não dá consistên-
cia ao conteúdo de seu discurso,  
não demonstra ou assume a pos-
tura correta de quem realmente 
quer ver os problemas soluciona-
dos. Aqui, a gestão política está 
falando mais alto do que a orien-
tação comunicacional ou estraté-
gica”, diz Melo. 

Canal com empresários

Por parte dos empresários, a 
relação também é vista com parci-
mônia. Oded Grajew, presidente do 
conselho deliberativo do Instituto 
Ethos e um dos primeiros empre-
sários a se aproximar de Lula, 
afirma que a implantação de repre-
sentantes de lideranças empresa-
riais no conselho consultivo do 
Conselho de Desenvolvimento 
Social e Econômico foi uma ten-
tativa de Lula dar voz às indús-
trias, sindicatos, comércio e mer-
cado financeiro. “É um canal de 
comunicação em que podemos 
discutir o Brasil diretamente com 
o presidente”, diz Grajew. Mas ele 
ressalva que a sociedade deman-
da conversas permanentes e que 
poucas foram as oportunidades de 
entrevistas coletivas amplas com 
jornalistas, por exemplo. 

Para Grajew existe uma crise 
relacionada principalmente à trans-
parência em relação às agências de 
publicidade e aos operadores da 
publicidade de contas do governo, 
pondo em xeque esse trabalho. 
Grajew acha que o porta-voz do 
governo federal apenas informa, 
mas não dialoga, nem tira dúvi-
das. “Tribunal de Contas da União, 
Receita Federal, Banco Central e 
demais órgãos não cumprem seus 
papéis de detectar falhas e apre-
sentar os fatos. Então, a população 
fica sabendo tudo pelas denún-
cias da imprensa. Faltam canais 
para a sociedade se manifestar. E 
no Conselho também aconteceu 
o mesmo”, reforça Grajew, que 
participou de reunião do órgão da 
presidência em março deste ano, 
antes da crise política. 

Em relação às Organizações 
Não-Governamentais, a situação 

parece semelhante, quando na ver-
dade, se esperava maior parceria 
devido aos anunciados projetos 
sociais. “Independente de governo, 
o Ibase sempre interagiu com o 
governo em diversos projetos. No 
atual momento, temos um dire-
tor (Chico Menezes) como pre-
sidente do Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
(Consea), órgão da Presidência 
da República. Mas os programas 
apresentados para órgãos do gover-
no aconteceram normalmente, sem 
nenhuma distinção especial por se 
tratar do PT”, constata Claudia 
Mansur, pesquisadora do Ibase. 
E ressalta: “Betinho criou o Ibase 
para ser uma ‘fábrica de democra-
cia’. Nosso primeiro projeto esteve 
ligado à informação porque ele 
acreditava que não existe demo-
cracia sem informação. Então, um 
de nossos focos é a transparência e 
o carro-chefe de nosso trabalho é 
a divulgação da informação”, diz 
Claudia. Outra palavra-chave para 
o Ibase é ética em todas as ins-
tâncias.O Ibase colaborou para o 
impeachment do presidente Collor 
por acreditar que houve um gran-
de prejuízo à ética na política. 
Mas, desta vez, o Ibase não alme-
ja a saída antecipada de Lula do 
cargo e até é uma das signatárias 
da Carta ao Povo Brasileiro, cria-
da pela Associação Brasileira de 
Organizações não Governamentais 
(Abong) e entregue ao presidente. 
A mensagem explicita que as enti-
dades são contra a desestabilização 
política do governo e contra a 
corrupção, mas exigem mudanças  
na política econômica, priorida-
de nos direitos sociais e reformas 
políticas democráticas. 

(*) Colaborou Clayton Melo
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Feroz crítico da comunicação 
do governo federal, o jornalista, 
escritor e consultor de comuni-
cação Francisco Viana acredita 
que Lula não tem uma estra-
tégia para enfrentar a crise. 
Para Viana, um governo que se 
considera de esquerda deveria 
dar foco à informação, visando 
melhorar a vida das pessoas, 
educá-las. Mas nunca exclusiva-
mente fazer propagada política. 

 
Comunicação Empresarial - 

Como analisa a comunicação do 
governo federal (antes da crise) e 
qual era o papel dela no Governo 
Lula? A saída de Luiz Gushiken, 
em sua visão, trouxe mudanças 
significativas na estrutura e dire-
cionamento da comunicação do 
governo? 

Francisco Viana - A comuni-
cação do Governo Lula sempre 
foi péssima. A comunicação de 
um governo democrático, sobre-
tudo que se autodefine como 
esquerda, deveria ser orientada 
pela ênfase à informação para 
melhorar a vida das pessoas, 
educá-las, nunca exclusivamente 
para fazer propagada. O gover-
no Lula seguiu exatamente esse 
caminho: o velho caminho da 
propaganda. Daí, o grande pro-
blema de ter um discurso e uma 
prática totalmente diversa. Esta 
é a raiz da grande crise da atu-
alidade. Na Europa, essa ques-
tão da sintonia entre discurso 
e realidade é tema de debate 
desde os anos 60 e 70. Aqui, a 
mentira, a mistificação, se tor-
nou tão corriqueira como apertar 

o botão de um controle remoto 
ou assistir ao jornal na televisão. 
Com a saída de Guskiken, não 
mudou nada. O problema do PT 
é ideológico. O partido encara 
o jogo democrático como uma 
questão tática para chegar ao 
poder. Nunca como um desafio 
estratégico. Se fosse diferente, 
seu olhar para a opinião pública 
seria de respeito e diálogo. 

CE - Tecnicamente, o gover-
no federal enfrenta agora o que 
conhecemos como “crise de 
comunicação”, além dos escân-
dalos políticos e financeiros apu-
rados pelas CPIs. Como vê a 
estratégia da comunicação do 
governo no atual momento polí-
tico do País? Que recomenda-
ções faria à equipe de comunica-
ção do governo?

Viana - O governo não tem 
uma estratégia de comunicação 
para enfrentar a crise. Basta 
olhar os jornais. O presidente 
Lula diz uma coisa, as lide-

ranças do PT dizem outra. Os 
ministros divergem. É um salve-
se quem puder. Chegou-se ao 
ridículo de se elogiar os depoi-
mentos de Roberto Jefferson. 
Aquela entrevista (de Lula) à 
televisão em Paris foi uma coisa 
que nem o mais amador dos 
amadores faria. E todo o alto 
escalão do governo geralmente 
fala demais. O presidente deve-

ria logo no primeiro momento 
ter ido à televisão e assumi-
do suas responsabilidades. Não 
agiu assim. Dilapidou sua repu-
tação. E reputação é tudo. Há 
no governo um grande despre-
zo pelos fatos e pela opinião 
pública. Quando houve o caso 
Waldomiro, José Dirceu, então 
ministro-chefe da Casa Civil, 
foi ao Congresso Nacional, leu 
uma nota e deu o caso por encer-
rado. A tragédia começou aí. 
Como ele poderia dar o caso 
por encerrado? O caso estava 
apenas começando. Stalin tinha 
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desprezo pela opinião pública 
porque ele tinha poder de vida e 
morte sobre os opositores. Aliás, 
mandava matá-los, simplesmen-
te. O PT não tem esse poder. A 
época é outra. O País é outro. O 
stalinismo foi jogado, há muito, 
na lixeira da história. O PT não 
percebeu. Sugestões? Começar 
tudo de novo. Rever os erros. 
Trocar comunicadores militan-
tes por comunicadores profis-
sionais. Abandonar a ilusória 
prática do marketing político. 
Mas isso só poderia dar certo se 
o governo se reposicionasse por 
inteiro. É impossível comunicar 
o que não existe. 

 
CE - A sociedade critica a 

atitude do presidente Lula de 
manter a moral elevada e falar 
apenas das benfeitorias de seu 
governo na economia nacional. 
Ao mesmo tempo, ensaia se 
posicionar afirmando generica-
mente que os culpados serão 
punidos. O que acha da comuni-
cação específica do presidente da 
República em relação ao povo, à 
imprensa, aos empresários, aos 
investidores estrangeiros e aos 
adversários políticos?  

Viana - O que existe é um 
jogo de faz de conta. O pre-
sidente Lula repete o homem 
colonial: muito discurso, ação 
nula. Ele causou mais estragos 
à esquerda, com seu discurso 
fora de foco, sem substância, do 
que toda a direita nessas últi-
mas quatro décadas. A esquerda 
brasileira amargou duas grandes 
derrotas no período republicano. 

Uma foi o Levante Comunista 
de 1935, fonte que alimentou a 
propaganda anti-comunista até a 
abertura da década de 80. Agora, 
vem Lula e liquida um capital de 
credibilidade que tinha tudo para 
crescer. Ocorreu no Brasil exata-
mente o contrário do que aconte-
ceu na França, com Mitterrand. 
Enquanto aqui a esquerda se des-
moralizou, lá ficou claro para o 
mundo que a proposta socialista é 
séria, transformadora e tem tudo 
para dar certo. A diferença? Na 
França socialista a distância entre 
o discurso e a realidade foi sem-
pre reduzida. Havia seriedade de 
propósitos. Aqui, foi puro marke-
ting, ilusionismo. O Governo 
prometeu uma coisa, fez outra. 
Faltou vontade de mudar. Faltou 
compromisso. É uma esquerda 
inculta, ressentida com gente 
satisfeita com a vida e próspera. 
Uma esquerda sem utopias. Bem 
parecida com aquilo que a direita 
tem de pior. Na França, a esquer-
da busca instruir os militantes. 
Aqui, o único impulso é a crítica 
pela crítica, o discurso ético que 
tem se revelado oco como um 
anel. Assim, não vejo nenhuma 
moral elevada no governo. Existe 
apenas um movimento de fuga. 
Algo como faz o avestruz que 
enterra a cabeça no buraco para 
não ver o mundo à sua volta. 

 
 
CE - A propaganda tem sido o 

alvo favorito quando se analisa a 
comunicação do governo federal 
em virtude dos acontecimentos 
recentes. Qual sua visão a res-
peito dos limites da comunica-

ção pública - no sentido amplo, 
de divulgação de ações e relacio-
namento com os vários públicos, 
e também no sentido estrito, de 
propaganda (comerciais e anún-
cios) na mídia? Como anali-
sa a divulgação das realizações 
governamentais?

Viana - O limite da propa-
ganda é o limite dos fatos. 
Hitler usava muito a propa-
ganda como forma de iludir 
a sociedade. Cresceu politi-
camente trilhando esse cami-
nho. O mais importante era 
a versão, não a realidade 
factual. Stalin fez a mesma 
coisa. Mentia deslavadamen-
te. Anunciava conquistas que 
não existiam. Criava falsos 
heróis. Comunismo e fascismo 
são muito parecidos em todos 
os aspectos, sobretudo nesse 
campo da propaganda. Foi o 
que o PT tentou repetir, só que 
fora de época. Mas esse tipo de 
prática não é monopólio do PT. 
Toda a história da comunica-
ção pública no País tem o selo 
da propaganda. O precursor foi 
Vargas. Ele e muitos dos seus 
sucessores foram movidos pela 
vontade de poder. Em lugar 
de proporcionar bem estar e 
felicidade à gente brasileira, 
pensavam, sim, em explorá-
las, em manipulá-las para se 
perpetuar no poder. Uma cala-
midade republicana. Agora, a 
propaganda baseada nos fatos, 
aquela que torna visível quali-
dades efetivas, é muito saudá-
vel. Faz parte do processo de 
comunicação.  
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Transparência, gênero de primeira necessidade
Profissionais de organizações que atuam pela transparência nas relações e participam do Prêmio Balanço Social – inicia-

tiva em conjunto da ABERJE, Apimec, Ethos, Fides e iBase – analisam a comunicação do governo federal.

 “A comunicação de qualquer governo tem que ter o propósito de presta-
ção de contas à sociedade. A partir do momento em que não há esse fim, só 
estratégia de propaganda, a comunicação se empobrece, perde a consistên-
cia e passa a ser demagógica. Ela fica artificial mesmo tendo valores verda-
deiros. A sociedade não agüenta mais essa transformação de informação em 
discurso político. É preciso transparência. Aliás, o governo deveria usar as 
concessões de rádio e TV como espaço para difundir sua informação. É uma 
inversão de conceitos contratar agências de publicidade para criar campa-
nhas que ocupam espaços pagos nos veículos de comunicação. Deveria ser 
um espaço gratuito e legítimo para garantir que a informação chegasse à população de forma clara, sem ser travestida 
pela propaganda e pelo marketing. Não sei qual seria o melhor formato, mas está na hora de haver uma revolução na 
forma, conteúdo e inspiração com que o governo se comunica.”
Ricardo Young, presidente do Instituto Ethos. 

“Diante da crise política, não dá para aplaudir a comunicação do governo 
federal. Mesmo antes da crise, sabíamos que havia problemas de comunica-
ção em diversas esferas. Mas não é culpa exclusiva do PT. Se ele não fez, não 
inovou ao não fazer bem comunicação.”
Guilherme Leal, co-presidente do Conselho de Administração 
da Natura.

“O Governo está confuso, é difícil captar as mensagens que querem dar a 
seus diferentes públicos. Existem posições pessoais e, ao mesmo tempo, série 
de fatos que os contradizem. Neste momento turbulento, gostaria que o gover-
no nos esclaresse, que fosse claro na definição de projetos e na difusão deles. 
O ministro do desenvolvimento social e combate à fome, Patrus Ananias, por 
exemplo, está fazendo seu trabalho com muito esforço. E consegue porque tem 
credibilidade. É uma exceção. Ananias caminha quase que em paralelo à crise 
porque não está envolvido em atos ilegais.”
Alberto Augusto Perazzo, presidente-executivo do Instituto de 
Desenvolvimento Empresarial e Social (Fides).

“Temos que refletir que a crise é do sistema político nacional e não do governo atual. A Apimec 
defende a postura da transparência e da importância das organizações publicarem seus balanços 
sociais. E atitudes como a do Prêmio Balanço Social (conferido a empresas que publicam balan-
ços como instrumento de gestão da responsabilidade social) mostram que a iniciativa privada 
está dando exemplo para o governo federal.”
Roberto Gonzalez, assessor para assuntos de responsabilidade social da 
Associação dos Profissionais e Analistas de Mercado de Capitais (Apimec). 
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